
Um provedorda integridade
para reduzirconflitosde interesses
Inquérito do Conselho de Prevenção da Corrupção mostra que cerca de metade das entidades do sector
público não dispõe de códigos de ética embora reconheçam estar expostas a situações de risco

LeoneteBotelho
O Conselho de Prevenção da Cor
rupção CPC elaborou um inquérito
junto das entidades públicas sobre
conflitos de interesses e na sequên
cia dos resultados o seu presidente
sugere que cada organismo deveria
ter umaespécie deprovedor dainte
gridade para aconselhar os funcio
nários sobre situações de risco

Aculturade integridade que tem
de se estender na administraçãopú
blica é queos funcionários públicos
ou em funções públicas têm de ter
a percepção das situações que po
demconfigurar conflitode interesses
e declarar impedimento nesses ca
sos disse opresidentedoCPC Vítor
Caldeira E como catalogar na lei
oqueéenãoé conflito de interesses
nãoéumaboasolução porque sem
pre ficariam de fora situações não
previstas seria preferível haver um
conselheiro de ética em cada orga
nismo defendeu
VítorCaldeira quepreside ao CPC

por ser o presidente do Tribunal de
Contas falava na apresentação dos
resultadosdoestudoGestãodosCon
flitos de Interesses no Sector Público
realizado no final de 2017 em que
se conclui que cerca de metade das
entidadesque responderam 215 em
468 não dispõe de códigos de ética
ouconduta embora agrandemaio
ria 443 reconheça estar exposta a
situações deste tipo e 80 374 dis
ponham já de planos de prevenção
de riscosde corrupção
O inquérito obteve resposta de

cerca deum terçodas entidadesque
têm aqueles planos um universo
que representa quase metade dos
funcionários públicos em todos os
níveis da administração e procura
va saber o que tinha sido feito des
de que em2012 o CPC emitiu uma
recomendação para evitar conflitos
de interesse Asprincipaismedidas
adoptadas forama realização de ac
ções de formação e sensibilização
dos trabalhadores a identificaçãoe
caracterizaçãodepossíveissituações
de conflito de interesses e a obriga
toriedade de subscrição pelos co
laboradores de declaraçõesde ine

xistência de conflitos de interesses
No entanto nenhum dos orga

nismos que respondeu disse ter
detectado situações de conflito de
interesses ao longo dos cinco anos
embora numa outra questão do in
quérito tenha havido 19 entidades
que reconheceram ter identificado
situaçõesdesta natureza não repor
tadas pelos trabalhadores Acabaram
porser identificados 57 casos novos
nunca antes reportados que agora
estão a ser investigados
Para ajudar a identificar as situa

ções concretas que podem resultar
em situações deste tipo o CPC pro
põe se actualizar a recomendação
feita em 2012 promover a criação
de códigos de ética e conduta junto
dos gestores públicos e identificar e
difundir casosdeboaspráticaspara
promover a culturade integridade
na administração pública

Uma boa prática era ter alguém
emcadaentidade com quemo fun
cionáriopossa trocar impressões na
queles casos que podemnão estar
previstos nos mecanismos de con
trolo mas podem ser casos de con
flito de interesses defendeuVítor
Caldeira Essa é uma competência
que não cabe ao CPC mas em que
este querdarumaajuda e criar uma
espécie de guia de situações tipo
Outrasmedidas em discussão no

Comissão Eventual para a Transpa
rência em FunçõesPúblicas comoo
alargamento douniversodepessoas
que serão obrigadasaentregar decla
ração de rendimento património e
registo de interesses como autar
cas magistradosejuízes consultores
do Estado para certos negócios ou
dirigentes de segundograuda admi
nistraçãopública também sãobem
vistas Julgo que essa intenção tra
duz por parte da Assembleia da Re
pública a consciência clara dequeé
necessáriaessanova cultura de trans
parência integridade e comporta
mentos éticos por parte dosque têm
responsabilidadesna funçãopública
ouexercemaltos cargos políticos in
cluindo namagistratura É um pro
cesso que está a fazer o seu caminho
e que registo como positivo disse
Vítor Caldeira a título pessoal

ConsultoresdoGovernoterãodefazerdeclaraçãodepatrimónio

ComissãodaTransparência sócomeçaavotarpropostasnasemanaquevem
Osconsultores e

representantes nomeados
oumandatados pelo
Governopara intervirem

emprocessos de negociação
mediação ou acompanhamento
de processos de privatizaçãoou
concessãode bens ou interesses
públicos terãodepassar a fazer
declaração de rendimentos
património e cargos sociais por
passarem aser considerados
titulares de altos cargos públicos
ou equiparados

A proposta do PS BE e CDS
nãomereceu reparos do PSD
ou do PCP na reuniãode ontem
da comissãopara o reforço da
transparêncianoexercíciode
funções públicas emque foram
discutidos apenas dois artigos
que serãovotados na próxima

semana Estes dois artigos são
osmais importantes do diploma
porque definem quaisos titulares
de cargos políticos e públicos
obrigados a tornar públicoo
património e rendimentos
Já apretensão doBloco e

do CDS PPde incluíremna
listade titularesos assessores
dos gabinetes demembrosdo
Governo central e regionais e
de apoio a titulares de órgão
executivodas autarquias
locais ouequiparadosdeverá
ficar pelo caminho PS e
PSD argumentaram
que os assessores não
têm responsabilidade
nas decisões BE e
CDS retorquiram
que a têmno
aconselhamento

para a tomada de decisões
Os partidos envolveram se

tambémnuma longa discussão
sobre se os directores superiores
de segundo grau os de primeiro
já o fazem da administração
pública tambémdevem estar
sujeitos à entrega da declaração
como propõe o PS O social
democrataMarquesGuedes
lembrou várias vezes durante
as trêshoras da reunião ser
preciso ter cuidadocomo
enorme leque de pessoas

que a regrapassa a
abranger os directores
de segundo grau
chegam à dezena
demilhar para não
tornar a fiscalização
impossível MariaLopes
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